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Introdução 
 

Aquisições foi a área de negócio pioneira nos estudos sobre gestão de riscos. Fomentada a 

aplicação no Tribunal pelo Acórdão 2.743/2015 do Tribunal de Contas da União – TCU, a metodologia 

foi testada e aprimorada com o empenho conjunto das Secretarias de Planejamento e Gestão 

Estratégica e de Recursos de Materiais, o que resultou em uma série de informações que serviram 

de insumo à melhoria das atividades e do fluxo do processo de trabalho das contratações.  

Desde 2018, diversas ações e projetos foram implementados, que aprimoram, mitigam riscos 

e consolidam o subsistema de governança de contratações da Casa, dentre as quais se destacam: 

 Instituição e atuação do Comitê de Governança e Gestão das Contratações, que garantiu 

maior segurança à tomada de decisão e legitimidade aos stakeholders do processo de 

compras; 

 Atualizações periódicas normativas e de procedimentos, que auxiliam no aprimoramento da 

governança e da gestão das contratações; 

 Implemento do Plano Anual de Contratações, que possibilitou uma mudança de cultura no 

planejamento das aquisições da Casa; 

 Publicação e divulgação do Canal do Gestor de Contrato, que garante a comunicação célere 

com os gestores; 

 Disponibilização das Trilhas de Aprendizagem para as funções-chave da área de aquisições, 

que estimulam a busca pela excelência do conhecimento e da atuação de gestores, fiscais de 

contratos e demais servidores que atuam na Gestão de Contratações; 

 Instituição de controles para as diversas fases do processo, com foco na fase de 

planejamento e de gestão contratual; entre outros. 

Em 2019, após a revisão da Política e da publicação do Guia de Gestão de Riscos do TJDFT, foi 

possível o aprimoramento da consultoria em Gestão de Riscos oferecida pela Secretaria de 

Planejamento e gestão Estratégica – SEPG, por meio de uma sucessão de oficinas, com a participação 

de representantes das diversas unidades envolvidas nas Aquisições. Esse trabalho resultou no 

mapeamento detalhado de um total de 63 (sessenta e três) riscos inerentes às contratações do 

Tribunal, descritos em causas, evento e consequências, bem como levantados os controles 

preventivos e contingenciais existentes. 

Para obtenção do nível desses riscos, foi realizada a análise individual de cada participante da 

equipe de gerenciamento dos riscos, a partir do cenário dos controles existentes no ano de análise, 

além dos sete critérios de impacto propostos no Guia. A média da avaliação dos impactos foi 
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multiplicada à probabilidade de ocorrência considerada por cada participante. E, por fim, realizada a 

média de todas as avaliações da equipe, compiladas em uma planilha única, anexa neste documento. 

O resultado do trabalho demonstrou que o empenho da Secretaria de Recursos de Materiais 

tem surtido no aprimoramento do Processo e da Gestão de Contratações, que vez que dos riscos 

avaliados os mais críticos apresentaram níveis médios, porém, todos abaixo de cinco, ou seja, quase 

no limiar da classificação baixa, como pode ser observado na listagem completa no Anexo desse 

relatório. 

Como não houve risco com nível alto, coube à Gestora de Riscos decidir a quantidade a ser 

priorizada no primeiro momento, o que pode ser conferido na descrição do tópico a frente sobre as 

propostas de tratamento. 

Considerando que a aplicação da metodologia ocorreu em período anterior à pandemia do 

coronavírus, bem como da necessidade de redirecionamento dos recursos para tratamento dos seus 

impactos na área de contratações, o Plano de Tratamento de Riscos do Macroprocesso de Aquisições 

passou por revisão em Agosto/2020. 

 

Eventos de Risco priorizados 
 

Foram propostas atividades de mitigação aos cinco eventos de riscos descritos a seguir: 

 Pessoalidade no trato com terceirizados 
 Perda das condições de habilitação da contratada durante a execução  
 Ineficiência na gestão e fiscalização do contrato 
 Inércia ou demora no planejamento das contratações 
 Elaboração de ETP complexos para contratações simples 

 



 

Proposta de tratamento para os riscos priorizados 
 

ETAPA DE TRATAMENTO DOS RISCOS 
Evento de Risco 01:  Pessoalidade no trato com terceirizados 

Causas: Desconhecimento da legislação; Cultura institucional equivocada; Ação do próprio gestor (dolo); Ingerência de servidores/magistrados (integridade) 

Consequências: Prejuízo ao resultado pretendido; Dano à imagem; Prejuízo ao clima organizacional; Atos ilegais. 

Gestora de Riscos: Isabella Brito 

Controle 1: Campanha de divulgação da Portaria GPR 2.124/2017  

Descrição: A Portaria GPR 2.124/2017 regulamenta o monitoramento do serviço terceirizado no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT. Nela há 
controles internos estabelecidos que visam mitigar riscos da gestão contratual, vedando à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada. Assim, pretende-se com o controle proposto dá ampla publicidade à portaria por meio de campanha institucional. 

Atividades Responsável Data de início 
Data prevista para 

conclusão 
% Conclusão Data real de conclusão 

1 Definição de Plano de Comunicação da 
Campanha 

Isabella Brito Março  Março  100%   

2 Divulgação da Campanha ACS Abril Abril  100%   

3 

Reforçar as diretrizes da Portaria no 
curso Gestão e Fiscalização de 
Contratos no TJDFT da Trilhas e 
Aprendizagem para a área de 
contratações 

SEMA/SEEF 
*Ver calendário 

SEEF 
Dezembro  100%  

*O conteúdo da Portaria 2124/2017 foi inserido na Cartilha Integridade nas Contratações Públicas do TJDFT, lançada em 24/11/2020, além disso, tramita o PA 54/2020 
que reformula a portaria. O novo normativo irá reforçar as condutas voltadas à gestão contratual ética, alcançando magistrados e servidores. 
**Campanha veiculada pela ACS no mês de novembro/2020 sobre integridade em contratações;  
***Realizado Webinar no dia 24/11 sobre integridade e contratações públicas. 

Controle 2: Capítulo sobre gestão e fiscalização de contratos na Política de Integridade ou elaboração do Código de Conduta para a Gestão Contratual 

Descrição: Considerando a necessidade de se estabelecer condutas claras para os atores da área de contratações, a partir dos estudos a serem realizados no âmbito da 
elaboração da Política de Integridade do TJDFT, sugere-se a elaboração do Código de Conduta ou a inserção de controles em capítulo específico sobre a gestão e 
fiscalização de contratos dentro da Política. 
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Atividades Responsável Data de início 
Data prevista para 

conclusão 
% Conclusão Data real de conclusão 

1 
Estudo acerca da integridade em 
gestão e fiscalização do contrato 

SEMA Fevereiro Março  100% Março 

2 

Definição do conteúdo sobre gestão e 
fiscalização do contrato ética a ser 
inserido dentro do Programa de 
Integridade 

SEMA Março  Julho 100%  Junho 

3 
Apresentação da proposta à 
Administração (SEPG e à Comissão de 
Ética do TJDFT) 

Isabella Brito Agosto Agosto  100% Junho 

4 
Caso aprovada a proposta, abrir novas 
frentes de trabalho para elaboração e 
aprovação do código de conduta* 

SEMA* Setembro Dezembro 90%   

*Publicada a Cartilha Integridade nas Contratações Públicas do TJDFT. O lançamento ocorreu em 24/11/2020. Além disso, tramita o PA 54/2020 que cuida da 
normatização de condutas voltadas à gestão contratual ética. 
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ETAPA DE TRATAMENTO DOS RISCOS 

Evento de Risco 02: Perda das condições de habilitação da contratada durante a execução 

Causas: Fatores externos imprevisíveis ao contrato (morte, fim da sociedade, rescisão contratual com outros órgãos, penalizações, crise econômica, nova legislação, etc); 
Aplicação de penalidade que restrinja a capacidade econômico-financeira da contratada 

Consequências: Impossibilidade de prorrogação do contrato; Não prestação do serviço/fornecimento do bem; Interrupção da prestação do serviço ou fornecimento de 
bens; Descumprimento legal. 

Gestora de Riscos: Isabella Brito 

Controle 1: Diligências nos principais contratos da Casa 

Descrição: Por meio do PA 2587/2019, há tratativas para que o Serviço de Análise, Registro e Controle da Despesa com Serviços Terceirizados com Mão de Obra 
Residente - SERDAT seja colocado na estrutura da SEMA. Com a reestruturação proposta, a SEMA estuda a possibilidade de o setor assumir a responsabilidade pela 
realização de diligências nos principais contratos da Casa, além de auxiliar os gestores de contratos na verificação das condições econômico-financeira das empresas. 

Atividades Responsável Data de início 
Data prevista para 

conclusão % Conclusão Data real de conclusão 

1 
Definição e publicação das atribuições 
e responsabilidades setoriais para o 
SERDAT na estrutura da SEMA 

SEMA/COMP  Abril  Junho  90%  

2 

Estabelecer formalmente o alcance do 
apoio do SERDAT na realização de 
diligências nos principais contratos da 
Casa 

SEMA/COMP         

3 
Estabelecimento de fluxo de 
trabalho/periodicidade da atividade 

SEMA/COMP         

4 
Capacitação dos servidores para 
realização das diligências 

SEMA/COMP         

*Os controles listados nos itens 1 a 3 dependem da abrangência da reestruturação da SEMA e da SEOF, e o impacto das novas atribuições na estrutura do SERDAT. 
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Controle 3: Instituir procedimentos para implementar o inciso I do Art. 4° da Portaria GPR 1944/2016 

Descrição: A Portaria GPR 1944 institui política de controles internos nos processos de aquisições para a contratação de bens e de serviços e na gestão dos contratos 
decorrentes.  
O Art. 4º prevê que "caberá a todas as áreas do TJDFT que possuam contratações nos níveis estratégicos, táticos ou operacionais do TJDFT incluir, no seu modelo de 
processo de aquisições para a contratação de bens ou de serviços e na gestão dos contratos decorrentes, os seguintes controles internos na etapa de gestão contratual: 
I - verificar, a cada prorrogação contratual, se a contratada mantém as mesmas condições de habilitação econômico-financeira e técnico-operacional exigidas à época 
da licitação. 
Além do previsto no Controle 1 e dos controles listados abaixo, estuda-se a possibilidade do SERDAT, quando este estiver na estrutura da SEMA, auxiliar os gestores de 
contratos na verificação das condições econômico-financeira da empresas. 

Atividades Responsável Data  de início 
Data prevista para 

conclusão 
% Conclusão Data real de conclusão 

1 

Aprimoramento do texto base dos 
ofícios de vigência encaminhados às 
unidades gestoras, com 180 dias de 
antecedência ao término da vigência 
do contrato, para reforçar a 
necessidade das análises  

Cristiane Torres 
(COMP) 

Janeiro Fevereiro 100% 20/01/2020 

2 

Disponibilizar formulário padrão no SEI 
para orientar os gestores com as 
informações necessárias para subsidiar 
as prorrogações contratuais 

Cristiane Torres 
(COMP) 

Março Dezembro  90%   

3 

Inserir na rotina do NUCONV a 
verificação da presença do formulário 
mencionado no item 02 nos autos do 
processo 

Cristiane Torres 
(COMP) 

Maio Dezembro  90%   
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ETAPA DE TRATAMENTO DOS RISCOS 
Evento de Risco 03: Ineficiência na gestão e fiscalização do contrato 

Causas: Preconceito em relação à atividade de fiscalização; Baixa valorização da atividade; Capacitação insuficiente; Falta de caderno de gestão de contrato (plano de 
gestão contratual); Falta de gestão do conhecimento; Falta de servidor (sobrecarga de trabalho); Falta de comprometimento; Resistência do servidor em assumir a 
tarefa; Não observância de procedimentos padronizados para condução dos processos administrativos com vistas à apuração de descumprimentos contratuais;  
Ausência de rotinas padronizadas para verificação das condições de habilitação durante a execução; Ausência de rotinas padronizadas para verificação das condições de 
habilitação durante a execução; 

Consequências: Potencial prejuízo aos resultados esperados; Dano à imagem; Responsabilização do gestor; Não-penalização da empresa por descumprimento 
contratual; Contrato descoberto (garantia). 

Gestora de Riscos: Isabella Brito 

Controle 1: Racionalização do processo de gestão e fiscalização do contrato 

Descrição: Por meio do PA 14026/2019, tramita a minuta de Portaria GPR que visa regulamentar procedimentos relativos à gestão contratual de serviços no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT. Os controles listados abaixo visam racionalizar o processo de gestão e fiscalização contratual, deixando 
claro para os atores envolvidos os limites de atuação e as regras constantes na legislação e normativos correlatos. 

Atividades Responsável Data  de início Data prevista para 
conclusão 

% Conclusão Data real de conclusão 

1 

Publicação do normativo para 
regulamentar os procedimentos 
relacionados à Gestão e Fiscalização de 
Contratos de Serviços no TJDFT 

Marcelo Contaefer 
(SEMA)  Março Maio 100%    

2 
Elaboração da cartilha de gestão e 
fiscalização do contrato 

Renata Mendes (SEMA) Maio Julho  100%   

3 
Elaboração de formulários de gestão e 
fiscalização do contrato 

Marcelo Contaefer 
(SEMA)  

Maio Julho  100%   
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*Publicada a Portaria GPR 1305/2020, com capítulo sobre a gestão e fiscalização de contratos; 
**Disponibilizado no SEI modelo de plano de fiscalização de contratos para uso pela equipe gestão contratual. 
***Aprimoramento constante da caderno Gestão e Fiscalização de Contratos. 
 

Controle 2: Finalização do Modelo de Competências da Área de Aquisições, que prevê os gestores e fiscais de contratos com funções-chave da Gestão de Aquisições 

Descrição: A Portaria GPR 261/2018, que instituiu a política de governança de aquisições do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT,  prevê: 
 
Art 16. São consideradas funções-chave da área de aquisições do TJDFT: I – gestor da Secretaria de Recursos Materiais; II – gestor da COMP; III – gestor/presidente da 
CPL; IV – servidores que atuam na COMP; V – membros da CPL; VI – gestores e fiscais de contrato. 
 
Art. 17. A escolha dos ocupantes de funções-chave, funções de confiança ou cargos em comissão na área de aquisições observará os perfis de competências definidos no 
modelo de gestão por competências e será pautada pelos princípios da transparência, da motivação, da eficiência e do interesse público. 
Parágrafo único. O modelo de gestão por competências fundamenta-se no mapeamento das competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) necessárias ao 
cumprimento da missão institucional, estabelecendo ações de seleção, movimentação, gestão de desempenho, capacitação e desenvolvimento de servidores e gestores. 
 
Art. 18. A SERH é responsável: 
I – o mapeamento e a atualização das competências das funções-chave; 
II – a proposição e a execução de ações de desenvolvimento e apoio gerencial com foco na aplicação do modelo de gestão por competências; 
III – a execução de seleção interna por competências; 
IV – a gestão do Programa de Gestão de Desempenho por Competências – PGDCOMP. 
Parágrafo único. A SERH promoverá ações de sensibilização com a área de aquisições para utilização do modelo de competências a cada início de gestão do TJDFT. 
 
Desde 2017 o TJDFT trabalha no modelo de competências para a área de aquisições. Dentre as funções-chave da Gestão de Contratações, resta ainda a necessidade de 
mapeamento das competências dos gestores e fiscais de contratos e a finalização do Modelo. 

Atividades Responsável Data  de início 
Data prevista para 

conclusão 
% Conclusão Data real de conclusão 

1 

Realização de Oficina de mapeamento 
das competências para gestores e 
fiscais de contrato no Seminário de 
Governança e Gestão de Contratações 
2020 

SEEF/SEMA/SERH 25/03/2020 25/03/2020*     
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2 

Detalhamento do modelo de 
competências para as funções-chave da 
área de aquisições, incluindo gestor e 
fiscal de contrato 

SEMA/SERH Abril** Dezembro    

*Seminário adiado como medida preventiva para redução dos riscos de contaminação do novo coronavírus.  
**Depende da finalização do modelo de competências da Casa, em elaboração pela SERH/SUGIP. 

Controle 3: Capacitação em gestão e fiscalização do contrato 

Atividades Responsável Data  de início 
Data prevista para 

conclusão 
% Conclusão Data real de conclusão 

1 
Realização do Seminário de Gestão de 
Contratações com enfoque na Gestão e 
Fiscalização Contratual 

Isabella Brito (SEMA) 24/03/2020* 25/03/2020     

2 
Curso Gestão e Fiscalização de 
Contratos no TJDFT previsto nas Trilhas 
de Aprendizagem 

SEEF   Até dezembro     

*Seminário adiado como medida preventiva para redução dos riscos de contaminação do novo coronavírus.  
**Realizada oficina sobre gestão e fiscalização de contratos, mostrando as boas práticas já executadas na casa por equipes de gestão contratual; 
*** Realizado curso sobre Gestão e Fiscalização de Contratos. 
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ETAPA DE TRATAMENTO DOS RISCOS 
Evento de Risco 04: Inércia ou demora no planejamento das contratações 

Causas: Ausência de informações sobre a situação das contratações planejadas; ausência ou deficiência de organização e planejamento das unidades gestoras; 
insuficiência de recursos (humanos, por exemplo); Excesso de demandas que comprometem a força de trabalho; Desqualificação do gestor; Excesso de 
questionamentos. 

Consequências: Não utilização da dotação orçamentária com a não contratação (por perda da dotação orçamentária ao final do exercício) ou necessidade de realizar 
adesões a atas de registro de preços ao final do exercício, e consequente risco de a) de imputação de conduta desidiosa, relativa ao descaso com relação ao 
planejamento; e b) ato antieconômico, devido a contratações de soluções com características superiores às necessidades do órgão, ainda que com preços compatíveis 
com essas características. 

Gestora de Riscos: Isabella Brito 

Controle: Aplicar a metodologia de Gestão de Riscos na fase de execução do Plano Anual de Contratações - PAC2020 

Descrição: Será rodada a metodologia de GR para melhor avaliação dos riscos relativos à fase de execução do PAC 2020. A finalidade será adotar controles mais efetivos 
na fase de planejamento das contratações. 

Atividades Responsável Data de início 
Data prevista para 

conclusão 
% Conclusão Data real de conclusão 

1 
Identificar, analisar e avaliar os riscos 
da fase de execução do PAC 

Isabella Brito (SEMA) Janeiro Fevereiro 100% 10/01/2020 

2 
Elaborar Plano de Tratamento dos 
riscos 

Isabella Brito (SEMA) Janeiro Fevereiro 100% 24/01/2020 

3 
Apresentar Plano de Tratamento ao 
COC Isabella Brito (SEMA) Fevereiro  Fevereiro 100% 27/01/2020 

4 Monitoramento dos riscos 
Eduardo Ribeiro 

(SEMA) 
Fevereiro  Até dezembro  91%   

   
  



 
 

14 
 

ETAPA DE TRATAMENTO DOS RISCOS 

Evento de Risco 05: Elaboração de ETPs complexos para contratações simples  

Causas: Executar o processo de planejamento de forma muito detalhada para contratações com menor risco (baixo valor, baixo impacto nas atividades da organização) - 
excesso de formalização dos procedimentos para contratação; Falta de diretrizes específicas 

Consequências: Multiplicidade de esforços para realizar contratações semelhantes, com consequente esforço desnecessário para elaborar especificações da contratação; 
Execução de controles cujo custo é superior ao benefício (e.g., realizar exaustivos estudos técnicos preliminares para uma contratação corriqueira e de baixo valor), com 
consequente desperdício de recursos humanos; Custo processual elevado; Sobrecarga para o gestor. 

Gestora de Riscos: Isabella Brito 

Controle: Elaboração de novas regras para as contratações consideradas simples ou recorrentes 

Descrição: Considerando a maturidade conquistada em governança das aquisições do TJDFT, propõe-se o estudo e elaboração de regras diferenciadas para as compras e 
contratações simples. 

Atividades Responsável Data de início 
Data prevista para 

conclusão 
% Conclusão Data real de conclusão 

1 
Levantamento das compras 
recorrentes da Casa 

Eduardo Ribeiro 
(SEMA) 

Janeiro Janeiro 100%   

2 
Estudar novas regras para definir a 
abrangência das exigências do ETP 

Marcelo Contaefer 
(SEMA) 

Julho Novembro 80%  

2 
Propor alterações ao Regimento 
Interno (ETP)  

Marcelo Contaefer 
(SEMA) 

Novembro Dezembro*    

3 Publicar alterações PRESIDÊNCIA Dezembro  Dezembro*     

4 
Estudar fluxo de trabalho para 
vinculação das contratações 
recorrentes a ETPs anteriores 

SEMA Julho Dezembro*   

*Considerando a publicação da IN 40/2020 do Ministério da Economia, os prazos para conclusão dos estudos para adequação das regras para exigência do ETP nas 
contratações foram adiados. 
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ANEXO I – Todos os riscos por ordem de NRR 
 

Legenda: 

NRR – Nível de risco residual 

Ordem 
de NRR CAUSA EVENTO CONSEQUÊNCIAS 

NÍVEL DO 
RISCO 

RESIDUAL 

1º 

Desconhecimento da legislação;  
Cultura institucional equivocada; 

Ação do próprio gestor (dolo); 
Ingerência de servidores/magistrados (integridade) 

Pessoalidade no trato com 
terceirizados 

Prejuízo ao resultado pretendido;  
Dano à imagem;  

Prejuízo ao clima organizacional; 
Atos ilegais. 

4,66 Médio 

2º 

Fatores externos imprevisíveis ao contrato (morte, 
fim da sociedade, rescisão contratual com outros 

órgão, penalizações, crise econômica, nova 
legislação, etc); 

Aplicação de penalidade que restrinja a capacidade 
econômico-financeira da contratada 

Perda das condições de habilitação da 
contratada durante a execução 

Impossibilidade de prorrogação do 
contrato; 

Não prestação do 
serviço/fornecimento do bem; 
Interrupção da prestação do 

serviço ou fornecimento de bens; 
Descumprimento legal. 

4,59 Médio 

3º 

Projeto mal delineado quanto a prazos e objeto; 
Planejamento da contratação ineficiente; 

Falta de planejamento da contratada que impede o 
cumprimento das exigências dentro dos prazos; 

Inobservância das regras constantes do edital pela 
empresa; 

Transferência para a fase de gestão dos ajustes do 
projeto; 

Atraso na execução contratual 

Prejuízo para a Administração; 
Indisponibilidade do serviço ou do 

bem; 
Não atendimento à demanda; 

Penalidades; 
Cobrança dos órgãos de controle; 
Impacto na imagem do Tribunal; 
Aumento do custo processual. 

4,49 Médio 

4º Preconceito em relação à atividade de fiscalização; 
Baixa valorização da atividade; 

Ineficácia na gestão e fiscalização do 
contrato 

Potencial prejuízo aos resultados 
esperados; 

4,49 Médio 
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Capacitação insuficiente; 
Falta de caderno de gestão de contrato (plano de 

gestão contratual); 
Falta de gestão do conhecimento; 

Falta de servidor (sobrecarga de trabalho) 
Falta de comprometimento 

Resistência do servidor em assumir a tarefa 
Não observância de procedimentos padronizados 
para condução dos processos administrativos com 

vistas à apuração de descumprimentos contratuais;  
Ausência de rotinas padronizadas para verificação 
das condições de habilitação durante a execução; 
Ausência de rotinas padronizadas para verificação 
das condições de habilitação durante a execução; 

Dano à imagem; 
Responsabilização do gestor; 

Não-penalização da empresa por 
descumprimento contratual; 

Contrato descoberto (garantia). 

5º 

 
Ausência de informações sobre a situação das 

contratações planejadas; 
ausência ou deficiência de organização e 

planejamento das unidades gestoras; 
insuficiência de recursos (humanos, por exemplo); 

Excesso de demandas que comprometem a força de 
trabalho;  

Desqualificação do gestor; 
Excesso de questionamentos. 

Inércia ou demora no planejamento 
das contratações 

Não utilização da dotação 
orçamentária com a não 

contratação (por perda da dotação 
orçamentária ao final do exercício) 

ou necessidade de realizar 
adesões a atas de registro de 
preços ao final do exercício (e 

consequente risco de a) de 
imputação de conduta desidiosa, 

relativa ao descaso com relação ao 
planejamento; e b) ato 

antieconômico, devido a 
contratações de soluções com 
características superiores às 

necessidades do órgão, ainda que 
com preços compatíveis com essas 

características). 

4,34 Médio 
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6º 

1-Equipe de Planejamento ou servidor responsável 
pela contratação não detém as competências 
multidisciplinares necessárias à execução da 

atividade;  
2-Ter como referência para a contratação contratos 
defasados ou inadequados pra a necessidade que se 

pretende suprir;  
3-Utilização de especificações técnicas inadequadas 

ou incompletas; 
4-Falta de cultura de planejamento, estudo prévio 

adequado da solução e preenchimento do ETP; 
5-Falta de visão holística; 

6-Inadequada definição da necessidade e/ou do 
objeto; 

Falta de comprometimento e integração prévios das 
áreas envolvidas.  

7-Falta de benchmarking 
8-Repetição de estudos anteriores sem que haja 

pesquisa sobre as soluções de mercado e/ou 
normativos existentes 

9-Metodologia de quantitativo realizada de forma 
inadequada. 

Não observância do registro do histórico de 
consumo e gastos do Plano de Logística Sustentável 

- PLS 

Elaboração de ETP e do PB com 
especificações incompletas ou com 
requisitos insuficientes ou 
indevidamente restritivos 
EVENTO DE RISCO ENGLOBA 
(Vícios no PB/TR 
Objeto definido com especificação 
insuficiente 
Objeto definido com especificação 
direcionada 
Quantitativo a ser contratado 
inadequado 
Estimativa de preços inadequada) 

Retrabalho; 
Vícios no PB/TR; 

Indefinição do objeto e dificuldade 
de obtenção da solução necessária 

ao atendimento da necessidade 
ou diminuição da competição;  
Aumento do tempo padrão da 

contratação; 
Aumento do custo processual; 

Contratação não sustentável ou 
com critérios de sustentabilidade 
não dimensionados à realidade da 

Casa e do mercado 

4,14 Médio 

7º 

Ação dolosa da contratada; 
Falência; 

Calote de outro órgão; 
Crise econômica; 

Desorganização administrativa da empresa; 
Desconhecimento do gestor sobre como e o quê 

 
Inadimplência trabalhista e 
previdenciária e de FGTS da 
contratada 

Prejuízos por responsabilidade 
subsidiária e solidária (Ação 
trabalhista e previdenciária); 

Rescisão contratual; 
Greve dos terceirizados; 

Descontinuidade do serviço; 
Falta de confiança do terceirizado 

4,12 Médio 
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fiscalizar; 
Falta de controle interno da fiscalização contratual. 

no órgão (Prejuízo social); 
Aumento do custo processual; 

Responsabilização; 
Penalização da empresa. 

8º 

Desconhecimento do objeto pela contratada 
(paraquedista); 

Incompreensão dos termos do edital; 
Crise econômica; 

Falência da empresa; 
Mudança na legislação; 

Baixo nível de gestão da empresa.  

Ineficiência ou incapacidade de 
execução do objeto pela contratada 

Atraso na execução contratual; 
Aumento do custo administrativo; 
Descontinuidade na prestação do 
serviço ou fornecimento do bem 

contratado; 
Rescisão contratual; 
Prejuízo ao erário.  

4,07 Médio 

9º 

Verba extraordinária; 
Descontingenciamento; 

Remanejamento para outras demandas; 
Descontinuidade de contratações; 

Disponibilidade orçamentária 
imprevista 

Correria; 
Contratações às pressas; 
Estudos mal elaborados; 

4,06 Médio 

10º 

Cultura patrimonialista 
Fragilidade da governança relativa à gestão 

contratual da Casa; 
Não observância do código de ética; 

Ingerência da Administração na 
atuação do gestor 
(integridade) 

Prejuízo ao clima organizacional;  
Atraso na execução contratual 

Prejuízo ao erário 
Recorrência de aditivos 

Aumento do custo contratual 
Desrespeito do terceirizado com o 

supervisor e com o gestor; 
Enfrentamento e 

"empoderamento" negativo do 
terceirizado; 

Acomodação do terceirizado 
Desvio de função 
Responsabilização 

Fragilização da gestão contratual 

4,02 Médio 
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11º 

Descrição incompleta da solução a ser contratada 
Não atualização dos projetos pela unidade de 

negócio 
Direcionamento na fase de descrição do objeto 

Lacunas no modelo de execução do objeto ou no 
modelo de gestão do contrato Inconsistências ou 

contradições no Edital, Termo de 
Referência/Projeto Básico ou Minuta de Contrato 

Recebimento de Pedidos de 
Esclarecimento e/ou Pedidos de 
Impugnação  

Alta mobilização de força de 
trabalho para responder 

tempestivamente aos pedidos 
apresentados 

Necessidade de 
republicação/suspensão do 
instrumento convocatório, 

gerando atrasos no processo e 
dispêndio de recursos para novas 

publicações 
Impacto na formulação das 

propostas e lances dos licitantes 

3,93 Médio 

12º 

Planejamento ineficaz; 
Falha da descrição das penalidades e respectivas 

graduações; 
Capacitação insuficiente; 

Penalidades que não compensam o custo 
processual; 

Instrução de processo de penalidade/glosa de 
baixíssimo valor; 

Previsão de penalidade excessiva  

Responsabilização exacerbada ou 
ineficaz da contratada em caso de 
descumprimento contratual 

Inviabilização do contrato; 
Dano à imagem;  

Cultura de impunidade;  
Prejuízo por penalidade 

insuficiente e/ou ineficaz; 

3,90 Médio 

13º 

Executar o processo de planejamento de forma 
muito detalhada para contratações com menor 

risco (baixo valor, baixo impacto nas atividades da 
organização) - excesso de formalização dos 

procedimentos para contratação;  
Falta de diretrizes específicas 

Elaboração de ETP complexos para 
contratações simples  

1-Multiplicidade de esforços para 
realizar contratações semelhantes, 

com consequente esforço 
desnecessário para elaborar 

especificações da contratação; 
2-Execução de controles cujo 

custo é superior ao benefício (e.g., 
realizar exaustivos estudos 

técnicos preliminares para uma 
contratação corriqueira e de baixo 

valor), com consequente 

3,88 Médio 
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desperdício de recursos humanos; 
Custo processual elevado; 
Sobrecarga para o gestor. 

14º 

Elevado número de demandas frente ao 
quantitativo de servidores responsáveis pela análise 

do processo; 
Alteração do grau de prioridade dos processos de 

contratação 
Identificação de situação jurídica inédita 

previamente à publicação do Edital que tem 
impacto nas regras da contratação e que pleiteia 

uma análise mais aprofundada por parte da 
Consultoria Jurídica 

Atraso na finalização da análise do 
processo 

Atraso na contratação; 
Necessidade de prorrogação 

excepcional de contratos vigentes; 
Ausência de cobertura contratual 

para o serviço que será contratado 
até a finalização da licitação. 

3,87 Médio 

15º 

Utilização de somente uma solução do mercado 
como base para a definição de requisitos; 

Equipe com pouca disponibilidade de tempo; 
Conflito de interesses;  

Levantamento de mercado deficiente. 

Elaboração de ETP e de PB com 
análise de mercado inadequada 

Contratação de solução 
antieconômica ou obsoleta;  

Direcionamento da licitação, com 
consequente aumento do valor 

contratado;  
Licitação deserta e/ou fracassada, 
com consequente retrabalho para 

realizar a contratação ou não 
atendimento da necessidade que 

originou a contratação; 
Aumento do custo processual. 

3,81 Médio 

16º 

Impedimento da contratada  
Atraso em nova licitação;                                                                                                                                

Não concordância da contratada em prorrogar;  
Abandono do contrato pela contratada; 

Descumprimento dos prazos pelo gestor no 
momento de solicitação da prorrogação (desídia) ou 

Interrupção do contrato 

Prejuízo ao erário; 
Rescisão por inexecução; 
Prejuízo por contratação 

emergencial; 
Dano à imagem;  

Necessidade desatendida 
(interrupção/descontinuidade do 

3,79 Médio 
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da nova contratação; 
Atraso na análise dos setores na instrução. 

objeto); 
Responsabilização; 

Penalização. 

17º 

Elevado número de demandas frente ao 
quantitativo de servidores responsáveis pela 

Seleção do Fornecedor; 
Ausência de mapeamento de processos e fluxos de 

trabalho de acordo com a complexidade da 
contratação; 

Não observância dos prazos fixados para todos os 
atores em todas as etapas do processo; 

Alteração do grau de prioridade dos processos de 
contratação; 

Ausência de metodologia de priorização dos 
processos; 

Falta de publicidade quanto à prioridade dos 
projetos em nível organizacional; 

Identificação de situação jurídica inédita 
previamente à publicação do Edital que tem 

impacto nas regras da contratação e que pleiteia 
uma análise mais aprofundada por parte da 

Consultoria Jurídica; 
Identificação de falhas no instrumento convocatório 
por meio de pedidos de esclarecimento, pedidos de 
impugnação ou recursos durante a sessão pública 

que levem ao refazimento de alguma etapa do 
processo de contratação; 

Necessidade de revalidação da pesquisa de preços 
antes da publicação do Edital; 

Atraso na finalização da análise do processo; 
Atraso da contratada para assinar a ata de registro 
de preço. Ausência de aperfeiçoamento contínuo 

Conclusão da fase de Seleção do 
Fornecedor após a data em que deve 
ser iniciada a prestação dos serviços 
ou fornecimento de materiais. 

Ausência de cobertura contratual 
para o serviço que será contratado 

até a finalização da licitação; 
Necessidade de prorrogação 

emergencial; 
Fornecimento comprometido; 
Ruptura do estoque. Risco de 

responsabilização pelos órgãos de 
controle (SECI - TCU) 

3,79 Médio 
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por parte da u.t em relação aos histórico de 
informações produzidos ao longo dos anos. Falta de 

planejamento da Unidade Técnica (não abrir o 
processo com antecedência). 

18º 

Interferência de contratações em tramitação acima 
do valor previsto e de aditivos contratuais não 

previstos em outros contratos; 
Fatores externos (contingenciamento); 

Deficiência no planejamento; 

Indisponibilidade orçamentária para 
demandas específicas 

impossibilidade de contratação 
Supressão contratual 

Impossibilidade de realizar os 
termos aditivos. 

3,76 Médio 

19º 

Ausência de notificação à seguradora (deficiência na 
comunicação dos eventos às seguradoras para 

garantia da cobertura); 
Escolha indevida do tipo de apólice;  

Documentação fraudulenta apresentada pela 
contratada;  

Problemas financeiros da garantidora ou na 
constituição do sinistro;  

Não observância das especificações das cláusulas 
contratuais (prazos, cobertura, exceções, etc) 
Não conhecimento, por parte dos gestores, da 
legislação específica relativa ao acerto entre os 

particulares (Inobservância da legislação 
pertinente). 

Ausência de definição clara do responsável pelo 
acompanhamento das garantias 

Ineficácia da garantia contratual  

Comprometimento da execução 
contratual; 

Não cobertura do evento pela 
seguradora (não cobriu aquilo que 

foi contratado); 
Aumento dos custos processuais; 

Prejuízo ao erário; 
Impacto em débitos trabalhistas, 

considerando que a conta 
vinculada somente cobre décimo 

terceiro, férias e rescisão; 
Descumprimento contratual. 

3,71 Médio 

20º 

Tomada de decisão anterior ao levantamento das 
possíveis soluções;  

Tendência do gestor a repetir soluções; 
Desconhecimento das soluções existentes no 

mercado, considerando na análise apenas dados 
históricos; 

Escolha equivocada/indevida pela 
solução da contratação  

Contratação antieconômica, com 
consequente desperdício de 

recursos públicos; 
Direcionamento da licitação; 

Restrição da competitividade. 

3,64 Médio 
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Desconhecimento do problema (real necessidade); 
Estudo inadequado; 

Conflitos de interesse. 

21º 

Executar o processo de planejamento de forma 
simplificada para contratações de maior risco (alto 
valor, alto impacto nas atividades da organização); 

Ausência da formalização da demanda que origina a 
contratação; 

Necessidade da contratação não é definida pelo 
requisitante;  

Contratação sem realização de estudos técnicos 
preliminares;   

Adoção de tipo de solução obsoleto ou próximo da 
obsolescência; 

Curto espaço de tempo para elaboração dos 
estudos e alinhamento entre as partes envolvidas; 
Falta de conhecimento de variáveis externas que 

impactam na contratação; 
Falta de capacitação em gestão de riscos e 

elaboração de estudos técnicos preliminares. 

Elaboração de ETP sem abrangência 
da análise de viabilidade da 
contratação (análise de sustentação e 
dos riscos da contratação) 
(Evento vinculado a objeto complexo) 

Desperdício de recursos (e.g., 
financeiro, pessoal) públicos; 
especificações indevidamente 
restritivas, com consequente 
diminuição da competição e 

aumento indevido do custo da 
contratação;  

Não contratação (e.g., não há 
fornecedores para a solução 
escolhida) ou contratação de 

fornecedor que não é capaz de 
entregar a solução contratada ou 

a solução que não produz 
resultados capazes de atender às 

necessidades que originaram a 
contratação. 

 
COMP/COBEC 

Retrabalho 
Possibilidade de ocorrência do 

evento 2 

3,61 Médio 

22º 

Não planejar a contratação da solução como um 
todo;  

Pouco conhecimento das soluções disponíveis no 
mercado. 

Elaboração do ETP e de PB não 
considera uma solução completa 

Impossibilidade de atender a 
necessidade de negócio que 

motivou a contratação; 
Maior esforço para a realização de 

outras contratações 
complementares; 

Aumento do custo processual; 

3,55 Médio 
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Falta de sustentação da 
contratação. 

23º 

Ausência de refinamento da estimativa de preços 
realizada nos estudos técnicos preliminares 

Incluir referência de preço do 
mercado inadequada (ausência de 
cesta de preços, menos três preços 
válidos), para obtenção do valor 
estimado para a contratação 

Utilização de parâmetro 
inadequado para julgamento da 

proposta vencedora; 
Retrabalho; 
Sobrepreço; 
Subpreço; 

Licitação deserta; 
Questionamento pelos licitantes; 
Questionamento dos órgãos de 

controle; 
Impugnações. 

3,54 Médio 

24º 

Elementos básicos do contrato não estão claros 
para as partes; 

Alterações na legislação; 
Mudança na forma de tributação; 

Acordos trabalhistas. 

Diferenças de entendimentos e 
expectativas entre as partes 
contratante e contratada 

Desgaste no relacionamento entre 
as partes;  

Execução inferior ao esperado; 
Penalizações; 

Aumento do custo processual. 

3,54 Médio 

25º 

Falha ou ausência de verificação da Qualificação 
Econômico-Financeira exigida no edital (não 

observância balanço patrimonial, DRE, dos índices, 
CCL, relação de compromissos assumidos).  

Ausência de legislação que impeça a contratação de 
empresa com vários processos administrativos ou 

judiciais sem condenação em seu histórico; 
Empresa imprudente/aventureira. 

Seleção de proposta de empresa com 
qualificação econômico-financeira 
insuficiente para executar a avença 

Não obtenção do objeto 
contratado e descumprimento, 
pela contratada, das obrigações 

previstas em legislação específica 
e no contrato.  
Penalização; 

Rescisão contratual; 
Alto custo operacional e 

processual.  

3,49 Médio 

26º 

Desconhecimento de legislação  
Desconhecimento, pelo gestor ou pelo fiscal, das 

regras do próprio contrato 

INTEGRIDADE 
Ingerência na gestão da contratada 

Má prestação do objeto 
contratado; 
Atos ilegais; 

Responsabilização; 

3,44 Médio 
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Pessoalidade no trato com a empresa 
Cultura patrimonialista 

27º 

 
1-Falta de um mecanismo para atualização dos 

formulários; 
2-Checklists padrão da CJA sem diferenciação da 

complexidade dos objetos da contratação; 
3-Informações rasas no formulário para cumprir o 
exigido ou deixar de preencher por considerar o 
objeto simples demais, ou por qualquer outro 

motivo; 
4-Falta de detalhamento e motivação 

fundamentada em contratações de maior valor e 
risco; 

5-Dificuldade de comunicação com alguns gestores 
demandantes dos contratos; 

6-Temor de responsabilização por parte dos 
gestores (insegurança); 

7-Transferência de responsabilidade aos setores de 
análise; 

8-Direcionamento no processo, sem focar no 
problema e na solução; (ocasiona aumento no 

processo de contratação por causa do retrabalho, 
mas não na unidade gerencial) 

9-Falta de análise do custo-benefício da escolha da 
solução; 

10-Falta de justificativas que embasem as 
contratações com as soluções disponíveis. 

Aumento no tempo de elaboração 
dos artefatos e da versão final do TR  

Questionamentos sobre eficiência 
da unidade gestora; 

Atraso ou perda do prazo para 
contratar; 

Ruptura de estoque 
Aumento do custo processual 

Contratações simples com 
necessidade de tramitação 
urgente, concorrendo com 

contratações sensíveis e 
relevantes para a Casa 

(concorrência em priorização com 
os demais processos da Casa). 

3,38 Médio 

28º 

Coleta insuficiente de preços ou falta de método 
para realizar a estimativa; Dificuldade de obtenção 

de informações para realizar a estimativa; 
Dificuldade de aplicação dos critérios para a 

Elaboração de ETP e PB com base em 
Pesquisa de Preços com estimativas 
inadequadas de preços 

Utilização de parâmetro 
inadequado para análise da 
viabilidade da contratação e 
dificuldade de justificar as 

3,32 Médio 
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composição da cesta; 
Desconhecimento da portaria que regulamenta a 

pesquisa de preço da Casa; 
Falta de capacitação. 

estimativas quando questionadas 
por partes interessadas (setores 
de análise, mercado fornecedor, 

órgãos de controle); 
Sobrepreço; 

Licitação fracassada ou deserta; 
Impugnações; 

Retrabalho; 
Aumento do custo processual 

  
(Consequências do evento 2) 

29º 

Sentimento de impunidade em face da baixa 
efetividade de procedimento administrativo 

instaurado para apurar condutas de licitantes que 
podem ser tipificadas no art. 7º da Lei n.º 

10.520/2002; 
Desconhecimento dos licitantes em relação ao 
edital, produtos, ou mercado. Conluio entre os 

participantes (coelho)  

Propostas dos licitantes não mantidas 
após a fase de lances 

Atraso no processo de 
contratação; 

Aumento do custo do processo 
administrativo; 

Impossibilidade de execução do 
contrato; 

Descontinuidade na prestação do 
serviço ou fornecimento do bem 

contratado;  
Licitação fracassada 

3,29 Médio 

30º 

Existência de mercado restrito no qual todas as 
concorrentes se conhecem;  

Dificuldade de reunir e aferir elementos que 
provem o comportamento inadequado das 

licitantes 
Dificuldade de inibir comportamentos que retardam 

indevidamente o certame por parte das licitantes 
"aventureiras"; 

COMPRASNET não integrado com o SICAF. 

Ocorrência de conluio 
(integridade) 

Frustração dos objetivos do 
procedimento licitatório; 

Inibição/frustração da 
competitividade do certame; 

Majoração do valor dispendido 
pela Administração; 

Atraso na conclusão da sessão 
pública. 

3,26 Médio 
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31º 

Ausência de internalização do conhecimento sobre 
a solução contratada;  

Responsável pela equipe do contrato não detém as 
competências multidisciplinares necessárias à 

execução da atividade e consequentemente não 
repassa à equipe de planejamento o histórico dos 

contratos anteriores; 
Modelo de execução do objeto contempla 

remuneração pela mera alocação de mão-de-obra 
(alocação de postos de trabalho) e não por 

resultado; 
Instrumentos de medição de qualidade ineficientes. 

Elaboração do TR/PB sem agregação 
de valor em relação à ultima 
contratação, com dependência 
excessiva em relação à contratada e 
com pagamento sem que a 
Administração possa obter benefícios 

Perda de capacidade de gerir as 
soluções; 

Manutenção de uma 
solução/contrato que não atenda 
mais a uma necessidade do órgão, 
seja porque a solução não consiga 
mais atender a essa necessidade, 

seja porque essa necessidade 
deixou de existir, com 

consequente desperdício de 
recursos;  

Pagamentos sem que a 
Administração possa obter 

benefícios, com consequente 
desperdício de recursos públicos; 
Não atendimento à necessidade 

da contratação. 

3,19 Médio 

32º 

Proximidade inadequada entre servidores da equipe 
de planejamento da contratação e empresas do 

mercado;  
Conflito de interesses; 

Ausência de equipe heterogênea no planejamento. 

Elaboração de ETP e de PB com 
parcialidade da equipe de 
planejamento (integridade) 

Direcionamento da licitação. 
Contratação de solução 

inadequada; 
Prejuízo ao erário. 

3,16 Médio 

33º 

Pessoalidade com o terceirizado; 
Pessoalidade com a contratada; 

Interesses particulares; 
Legislação imprecisa acerca das atribuições de 

cargos/funções (terceirizados); 
Ausência de regras claras no contrato. 

INTEGRIDADE 
Exigir da contratada obrigações não-
pactuadas em contrato 

Reinvindicações trabalhistas; 
Fragilidade da contratação;  
"Chantagem" por parte da 

contratada ou do terceirizado;  
Responsabilização; 

Judicialização 

3,14 Médio 

34º 

Faltas sem substituição;  
Falhas nos mecanismos de conferência da 

frequência dos terceirizados; 

Frequência irregular nos postos 
terceirizados 

Prejuízo ao resultado pretendido; 
Pagamentos indevidos; 
Responsabilização dos 

3,12 Médio 
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Falha na fiscalização; 
Sobrecarga de serviço sobre o gestor devido à 

ausência de segregação de funções; 
Má gestão na distribuição das atribuições de 

gestores e fiscais. 

fiscais/gestores; 
Penalização à empresa. 

35º 

Não parcelar solução cujo parcelamento é viável; 
Tendência a optar por um grupo de itens para uma 
única empresa para facilitar a gestão e fiscalização 

contratual; 
Pouco tempo para analisar o mercado; Usar método 

de parcelamento inadequado;  
Parcelar solução cujo parcelamento é inviável. 

Elaboração do ETP e de PB com 
agrupamento indevido ou 
parcelamento inadequado 

Retrabalho. 
Diminuição da competição nas 
licitações por não permitir que 

empresas especializadas 
participem da licitação, com 

consequente aumento dos valores 
contratados;  

Não integração das partes da 
solução, com consequente não 

atendimento da necessidade que 
originou a contratação ou a 

necessidade de realizar nova 
contratação para integração das 

partes da solução;  
Contratações por inexigibilidade 

ou licitações com poucos 
fornecedores, com consequente 

aumento dos valores contratados 
em comparação à compra 

conjunta da solução. 

3,09 Médio 

36º 

Estabelecimento no Termo de Referência de 
especificações técnicas muito restritivas ou que não 

existem no mercado; 
Pesquisa de Preços que resulte em um valor 

estimado inadequado para a contratação; 
Ausência de interesse de empresas em participar da 

licitação; 

Fracasso da Licitação ou ocorrência 
de Licitação Deserta 

Necessidade de repetir 
procedimentos licitatórios; 

Ausência de cobertura do serviço 
ou material que se pretendia 
contratar. Aumento do custo 

operacional e processual. 

3,05 Médio 
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Nichos de mercado  não preparados para atuar em 
meio eletrônico.  

Prazo insuficiente de publicidade do edital. 

37º 

Necessidade de maior qualificação diante das novas 
exigências; 

Arcabouço legal e jurisprudência abrangente; 
Dificuldade de acompanhamento da legislação e da 

jurisprudência pelos gestores; 
Indisponibilidade de acesso a portais especializados 

em legislação de contratos (e.g. Zênite; Solicita, 
etc.) para atualização da Equipe de Planejamento 

da Contratação 

Elaboração de ETP e do PB com 
requisitos legais insuficientes e fraca 
motivação 

Retrabalho; 
Questionamentos dos órgãos de 

controle; 
Contratação de solução que não 

atende à necessidade que originou 
a contratação, com consequente 

desperdício de recursos (e.g., 
financeiro, pessoal) públicos; 

Problema na execução contratual. 

3,04 Médio 

38º 

Inclusão de critério de seleção do fornecedor 
(amostra, visita técnica, habilitação restritiva, 

atestados, condições exageradas para execução do 
objeto) que leve a despesas desnecessárias e 
anteriores a licitação por parte das licitantes  

Excesso de critérios desnecessários que aumentam 
o preço; 

Inclusão de credenciamento do licitante junto ao 
fabricante como critério técnico obrigatório. 

 
Limitação indevida da competição por 
imposição de despesas 
desnecessárias e anteriores à licitação 
aos licitantes 

Elevação do preço contratado; 
Direcionamento; 

Licitação deserta ou frustrada; 
Questionamentos; 

Impugnações; 
Representações. 

3,04 Médio 

39º 

Falha no planejamento; 
Desconhecimento técnico e jurídico do gestor e das 

áreas técnicas; 
Não renovação da garantia nas prorrogações; 

Ausência de complementações da garantia nos 
casos de acréscimo contratual; 

Ausência de definição clara do responsável pelo 
acompanhamento das garantias 

Ausência de normativo específico que regulamente 
as garantias 

Contrato descoberto de garantia (de 
acordo com o objeto) 

Comprometimento da execução 
contratual; 

Impacto em débitos trabalhistas, 
considerando que a conta 

vinculada somente cobre décimo 
terceiro, férias e rescisão; 

Responsabilização; 
Comprometimento da execução 

contratual; 
Prejuízo ao erário. 

2,93 Baixo 
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40º 

Justificativa da necessidade da contratação 
deficiente;  

Conflito de interesses;  
Definição de requisitos desnecessários; 

Estudo inadequado. 

INTEGRIDADE 
Elaboração do ETP e PB com 
requisitos desnecessários, 
objetivando vantagem indevida 

Retrabalho; 
Contratação de uma solução que 

poderia ter sido evitada ou ter 
sido executada em melhores 

condições (e.g. melhores 
definições de requisitos); 
Desperdício de recursos; 

Limitação indevida da competição, 
com consequente elevação do 

preço contratado ou dependência 
(indevida) de um único fornecedor 

(no caso de inexigibilidade). 
Aumento do tempo padrão da 

contratação; 
Aumento do custo processual; 

Concorrência em priorização com 
os demais processos da Casa; 

Responsabilização do gestor por 
conta da vantagem indevida. 

2,86 Baixo 

41º 

Desconsiderar a parcela de maior relevância e valor 
significativo para compor os requisitos a serem 

exigidos no Atestado de capacidade técnica. 
Desconsiderar atestados de capacidade técnica que 
atendam o  quantitativo mínimo exigido pelo órgão 

de controle/legislação; 
Aceitação de atestado de capacidade técnica que 

não comprova a capacidade de execução de objeto 
com características, prazo e qualidade compatíveis 

com o que se deseja contratar;  
Participação de empresas sem qualificação técnica 

adequada para a prestação de 
serviços/fornecimento do objeto. 

 
Seleção de proposta de empresa com 
capacidade técnica insuficiente para 
executar a avença  

Não obtenção do objeto 
contratado e descumprimento, 
pela contratada, das obrigações 

previstas em legislação específica 
e no contrato; 

Interrupção do processo de 
contratação; 

Aumento do custo processual por 
necessidade de nova licitação. 
Recurso e demandas judiciais. 

2,86 Baixo 
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42º 

Atuação ineficiente dos fiscais/gestores;  
Corte orçamentário e/ou financeiro; 

Excesso de processos para pagamento; 
Demora na remessa da nota à contabilidade da 

Casa; 
Reformulação na estrutura ou nos procedimentos 

na unidade de pagamento; 
Falta de clareza na ordem de prioridade para 
pagamento (cronograma de inexigibilidade). 

Atraso no pagamento à contratada 

Prejuízo na execução contratual; 
Prejuízo ao erário; 

(Cobrança de multas ao Tribunal)  
Desgaste da relação contratual; 

Interrupção do contrato; 
Urgência no trâmite processual 

para realizar o pagamento; 
Desgaste interno das relações 

interpessoais; 
Responsabilização. 

2,81 Baixo 

43º 

Exigências contidas no TR/PB/edital legais e 
legítimas, mas não usuais (muito restritivas e 
ausentes julgados orientadores de órgãos de 

controle) 
Exigência inadequada/ilegal de atestado de 

capacidade técnica; 
Justificativa da contratação não é explicitada em 

nível de detalhe adequado;  
Estabelecimento de margem de preferência para 

contratação de bens e serviços sem a devida 
regulamentação ou não estabelecimento dessa 

margem caso haja normativo regulamentando-a. 

Direcionamento de licitação por 
especificações desnecessárias 

Retrabalho 
Questionamentos dos órgãos de 

controles (interno e externo) 
Dificuldade dos atores envolvidos 
de justificar a contratação quando 

questionados  por cidadãos, 
entidades de classe ou órgãos de 

controle, com consequente atraso 
na contratação devido a 
necessidade de reunir e 

sistematizar as justificativas e 
solicitação de informações em 

processo judicial com pedido de 
suspensão liminar da licitação. 

Interposição de Recursos e 
Impugnações com a paralisação 

do certame (e.g., medidas 
cautelares) até que a exigência 

seja compreendida 

2,72 Baixo 

44º 

Criação, alteração ou extinção de normas legais que 
afetam os critérios utilizados para a escolha do 

fornecedor (margens de preferência, desoneração 

Alterações significativas e 
imprevisíveis nos critérios de seleção 
de fornecedores e/ou nas cláusulas 

Atraso na conclusão da 
contratação dos serviços; 

Edital publicado com normas 
2,65 Baixo 
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da folha de pagamento, cota reservada para ME e 
EPP, etc.); Descontinuidade de algum produto, 

serviço ou solução inicialmente proposto. 

contratuais durante a fase externa da 
licitação 

desatualizadas. 
Impugnação, Revogação, Anulação 

e Recurso.  
Aumento do custo processual. 

45º 

Crença de que o critério essencial seja o menor 
preço; 

Complexidade/desconhecimento do tipo técnica e 
preço. 

Escolha de critério de julgamento da 
licitação equivocado para soluções 
complexas que não atende à 
qualidade requerida à necessidade do 
TJ  

Contratações inadequadas para o 
atendimento da necessidade do 

TJ; 
Contratação de baixa qualidade; 

Dificuldade no processo licitatório; 
Retrabalho; 

Nova licitação; 
Desperdício de recursos públicos. 

2,65 Baixo 

46º 

 
 

Ausência de definição clara sobre as áreas 
responsáveis pelas respostas 

Ausência de capacitação dos servidores 
responsáveis pela análise dos recursos; 

Prazo exíguo para responder grande quantidade 
e\ou complexidade das demandas apresentadas. 

Deficiência nas respostas aos pedidos 
de esclarecimento, pedidos de 
impugnação, recursos administrativos 
e recursos judiciais apresentados 

Adiamento ou atraso do resultado 
das licitações; 

Necessidade de repetir 
procedimentos licitatórios; 

Judicialização; 
Aumento do custo operacional e 

processual. 

2,64 Baixo 

47º 

Aproveitamento de edital (ou adesão a uma ata de 
registro de preço) de outra instituição; 
Demanda não planejada ou imprevista; 

Falta de maturidade para utilizar as inovações de 
outros órgãos; 

Falta de adequação das especificações utilizadas em 
outros órgãos. 

Utilização, sem críticas, de modelos 
de execução do objeto e de gestão do 
contrato contidos em outros editais 
para os quais o órgão não está 
preparado 

Contratações inadequadas para o 
atendimento da necessidade do 

TJ; 
Dificuldade no processo licitatório; 

Dificuldade na execução 
contratual; 

Reclamação dos usuários; 
Retrabalho; 

Aumento do custo processual pela 
necessidade de conformidade. 

2,62 Baixo 
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48º 

Capacitação insuficiente;  
Desconhecimento técnico; 

Mau dimensionamento; 
Procedimentos precários de ajustes contratuais - 

reajuste, reequilíbrio, aditivo; 
Conflito de interesse (conluio entre o gestor e a 

contratada, jogo de planilhas); 
Erro de cálculo. 

Alteração contratual indevida 

Prejuízos por pagamentos a maior; 
Interrupção do contrato por 
desequilíbrio insuportável;  

Resultado ineficiente; 
Responsabilização do gestor; 

Retrabalho. 

2,62 Baixo 

49º 

Contratação por menor preço global de um lote de 
itens  com o subsequente pedido individualizado 

dos itens, sem considerar a devida 
proporcionalidade.  

EM CASO DE SRP 
Aceitação de proposta de preços na 
qual todos os itens estão abaixo do 
preço estimado pelo TJDFT, mas com 
alguns itens que não possuem o 
menor valor quando comparados 
individualmente com os preços 
ofertados por outros concorrentes, 
possibilitando o "jogo de planilha” e a 
compra de itens mais caros. 

Dano ao erário, com aquisição de 
item em lote com preço superior a 

item de outra concorrente (a 
vantagem da contratação estava 

na compra do lote e não na 
aquisição individual); 
Responsabilização. 

2,60 Baixo 

50º 

Avaliação subjetiva (direcionamento) ou superficial 
das propostas técnicas; 

Conluio entre pregoeiro e área 
requisitante/mercado. 

(INTEGRIDADE) 
Recusa de proposta que atenda ao 
edital 

Contratação por valor mais 
oneroso e tratamento anti-

isonômico; 
Apuração de responsabilidade; 

Demanda judicial/ou TCU; 
Recurso Administrativo; 
Atraso na contratação. 

2,60 Baixo 

51º 

Dificuldades na análise da proposta, da planilha de 
formação de preços e dos documentos de 

habilitação recebidos no Pregão 
Ausência de definição objetiva dos critérios que 

serão utilizados para aceitação da proposta e 
habilitação da licitante no instrumento 

Aceitação ou recusa indevida  de 
proposta.  

Paralisação da contratação devido 
a recursos administrativos  

Representação judicial 
2,57 Baixo 
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convocatório; 
Ausência de capacitação dos servidores das áreas 

responsáveis pela análise da documentação 
apresentada no Pregão; 

Falta de definição clara de papéis para análise da 
proposta; 

Indicação de servidor sem conhecimento do projeto 
a ser contratado. 

52º 

Direcionamento 
Descumprimento da metodologia interna de 

pesquisa de preço 
Dispensa de Licitação com sobrepreço 

Aumento do valor de contratação; 
Diminuição da competitividade; 

Diminuição da transparência 
2,50 Baixo 

53º 

Erro/desrespeito do padrão para a publicação dos 
avisos de licitação, editais e seus anexos 

Urgência nos processos 

Publicação de informações 
incompletas, em desacordo com a 
legislação ou ausência de publicação 
em todos os meios devidos 

 Questionamento das partes 
interessadas;  

Custo processual e financeiro 
(republicação);  

Atraso na licitação (reabertura de 
prazo) 

2,46 Baixo 

54º 

Falta de planejamento; 
Urgência de contratação; 

Desconhecimento técnico do objeto ou da 
necessidade. 

 
 
Contratação, por Adesão à ARP, de 
objeto com características 
semelhantes mas não compatíveis 
com a necessidade (objeto similar) 

Não atendimento da necessidade 
que originou a contratação ou 

necessidade de executar o 
contrato em condição diversa da 

que consta no instrumento 
contratual; 

Desperdício de recursos públicos. 

2,36 Baixo 

55º 

 
Direcionamento da contratação 

Deficiência no planejamento da unidade gestora 
Desconhecimento do gestor em relação às regras de 

dispensa de licitação 

Dispensa de Licitação por 
fracionamento indevido 

Aumento do valor da contratação; 
Diminuição da competitividade; 

Diminuição da transparência; 
2,28 Baixo 

56º Sentença judicial que determina a busca e retenção 
de recursos da empresa via BACEN-JUD 

Penhora judicial de Conta Vinculada 
Impossibilidade de utilizar o 

recurso para pagamento de 13º e 
2,27 Baixo 
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férias; 
Interrupção do contrato por falta 

de pagamento de verbas 
trabalhistas; 

Aplicação de penalidade à 
contratada;  

Desgaste da relação entre TJDFT e 
contratada.  

57º 

Ausência/divergência de cláusulas específicas no 
edital sobre qual preço de referência 

(unitário/mensal/anual/total) será utilizado como 
parâmetro para avaliação das propostas/lances de 

cada item; 
Modelo de Proposta de Preços equivocado no 

Termo de Referência; 
Análise superficial do gestor da minuta do 

edital/contrato. 

 
Erro no registro do COMPRASNET no 
momento do agendamento da 
licitação 

Restrição da competitividade da 
licitação; 

Majoração do preço do objeto que 
será contratado; 

Cancelamento (revogação e/ou 
anulação) da licitação; 

Questionamentos; 
Impugnações; 

Retardamento da contratação; 
Publicação de edital com valor 

desatualizado. 

2,20 Baixo 

58º 

Falha na consulta aos cadastros onde constam 
restrições para contratar com a Administração 

Pública 
Fraude na emissão das certidões 

Lapso temporal das informações no banco de dados 
Falha na análise dos documentos habilitatórios 

Contratação de licitante com 
restrições fiscais, trabalhistas e/ou 
legais de habilitação 

Descumprimento da legislação, 
incluindo a possibilidade de ilícito 

penal; 
Questionamento dos órgãos de 
controles internos e externos; 

Responsabilização 
Contrato mal executado 

Rescisão contratual 

2,10 Baixo 

59º 
Contratação direta sem justificativa adequada 

 
Contratação direta indevida por 
dispensa  ou por inexigibilidade sem a 
devida comprovação 

Apuração de responsabilidade 
Desperdícios de recursos públicos 

Fracionamento indevido 
2,04 Baixo 
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60º 

Falha no ETP;  
Elaborador do TR/PB desconhece os requisitos para 

se selecionar a proposta mais vantajosa;  
Elaborador informa de maneira imprecisa o objeto 

quanto a natureza, quantidades ou prazo;  
Elaborador  descreve a solução de forma 

incompleta. 

Elaboração de Termo de Referência 
ou Projeto Básico sem elementos 
básicos para a seleção da proposta 
mais vantajosa (requisitos de 
amostra, falta de obrigações de 
contratado e contratante, exigência 
de atestados desarrazoados, etc.) 

 
Elementos insuficientes para 

pesquisa de mercado 
Demora no trâmite processual 

Retrabalho 
Não recebimento ou recebimento 

de proposta que não atende a 
necessidade da contratação 

Questionamentos 
Contratação de solução 

inadequada 

1,96 Baixo 

61º 

Falha no planejamento da contratação 
Não observância da execução da despesa no 

exercício 

 
Fracionamento indevido da 
contratação 

Apuração de responsabilidade 
Desperdícios de recursos públicos 

1,95 Baixo 

62º 

Não observância das instruções de entrega; 
Indicação de local errado por parte do contratante 

Desconhecimento do servidor sobre o local de 
entrega 

Entrega dos materiais em local errado 

Atraso no recebimento;  
Ruptura de estoque;  

Aplicação de penalidade à 
contratada 

Dano ao erário 

1,91 Baixo 

63º 

Ausência de clareza nas comunicações feitas pelo 
Pregoeiro via chat 

Ausência de clareza sobre data e hora dos eventos 
relacionados ao Pregão (e.g., data e hora de reinício 

das sessões após suspensão).  
Estabelecimento de prazos exíguos para 

cumprimento de obrigações (amostra, envio de 
proposta) 

Criação de obstáculos pelo pregoeiro 
à atuação de licitantes durante a 
sessão pública do Pregão 

Afronta aos princípios da 
publicidade, transparência, 
economicidade, seleção da 
proposta mais vantajosa e 

isonomia, restrição da 
competitividade;  

Recurso 
Demanda judicial 

Atraso na contratação 

1,77 Baixo 



ANEXO II – Síntese do Processo de Gestão de Riscos 
 

A Política de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT é regulamentada pela Portaria Conjunta 2, de 

4 de janeiro de 2019, alterada pela Portaria Conjunta 88, de 2 de setembro de 2019. Além disso, a 

sua implementação é orientada pelo Guia de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT, publicado em 

14 de março de 2019. 

Destaca-se que a gestão de riscos tem como principais objetivos:  

 Apoiar a governança;  
 Resguardar a Administração Superior e demais gestores; 
 Aprimorar o processo de tomada de decisões; 
 Aperfeiçoar a estratégia; 
 Aprimorar os controles internos; 
 Melhorar a alocação de recursos; 
 Contribuir para a sustentabilidade; 
 Promover melhoria contínua; 
 Prevenir incidentes; e 
 Aproveitar as oportunidades. 

 

O processo de gestão de riscos, por sua vez, pode ser resumido em quatro etapas: 

 

 

Na etapa de contextualização, primeiramente se define o Gestor de Riscos, que será o responsável 

por selecionar o processo que será analisado, além da equipe que participará das oficinas. Em 

seguida, faz-se a análise de cenário, identificando as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças. 
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As informações levantadas na etapa anterior servem de insumo para a identificação dos riscos 

referentes ao processo escolhido, que devem ser descritos em eventos, com as respectivas causas 

e consequências. 

 

Com os riscos identificados, inicia-se a análise de probabilidade e impacto, sem considerar os 

controles existentes. O produto dessas duas variáveis resultará no Nível de Risco Inerente (NRI). 

Em seguida, pondera-se os controles existentes a fim de se obter o Nível de Risco Residual (NRR), 

cujo valor será o parâmetro de priorização dos riscos identificados. 

NRI = Probabilidade x Impacto 

NRR = NRI x Fator de Controle 

Posto que os riscos foram priorizados, determina-se a resposta para os riscos mais críticos, 

considerando o custo benefício de tratá-los.  

RISCOS NEGATIVOS RISCOS POSITIVOS 

Evitar: atuar com o objetivo de impedir o 

início ou provocar a descontinuação das 

atividades que geram os riscos, ao intervir 

diretamente em suas causas (fonte de 

risco), o que elimina a possibilidade de 

ocorrência do risco. 

Explorar: buscar concretizar a 

oportunidade com a eliminação das 

incertezas e garantia de sua realização. 

Mitigar: adotar medidas para reduzir a 

probabilidade ou o impacto dos riscos. 

Melhorar: maximizar os impulsionadores 

da probabilidade e/ou impactos positivos 

de uma oportunidade. 
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Aceitar: não adotar medida alguma para 

afetar a probabilidade ou o impacto dos 

riscos, por ser o nível do risco residual 

considerado baixo. 

Aceitar:  quando não há a possibilidade 

de se aproveitar a oportunidade e não se 

aplica esforços para que se realize. 

 

Compartilhar: reduzir a probabilidade ou 

o impacto dos riscos pela transferência ou 

compartilhamento com outra parte 

interessada, de uma porção do risco, por 

exemplo, com a contratação de um 

seguro. 

Compartilhar:  transferir integral ou 

parcialmente a oportunidade a um 

terceiro que tenha melhores condições 

de aproveitá-la. 

 

Nesse momento, há de se considerar ainda o apetite a riscos do Tribunal. 

“Apetite a risco: quantidade de risco, no sentido mais amplo, que uma organização está disposta 

a aceitar em sua busca para agregar valor. Dessa forma, todos os riscos que se localizarem dentro 

da faixa de apetite a risco podem ser aceitos, enquanto aqueles que exorbitarem tal limite deverão 

ser tratados pela unidade competente”1.  

No caso do TJDFT, o Comitê de Governança e Gestão Estratégica – CGGE definiu, para os riscos 

negativos, o apetite a risco ALTO, ou seja, qualquer risco com nível alto ou extremo deve ser 

mitigado. Para riscos com níveis baixo ou médio, o tratamento fica a critério do Gestor de Riscos. 

No entanto, se um risco estiver na faixa que deve ser tratada, porém o Gestor de Riscos identificar 

que o custo do tratamento é superior ao benefício de se tratá-lo, deve levar ao conhecimento do 

CGGE para que a decisão seja compartilhada entre a área técnica e os representantes da 

Administração Superior. 

Por fim, para os riscos elegidos como tratáveis, deve-se construir um Plano de Tratamento que 

será monitorado pelo Gestor de Riscos e pelo CGGE. 

 

 

                                                           
1 Fonte: Guia de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT, 2019, p. 23. 
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ABEXO III – Três Linhas de Defesa do TJDFT 
 

As atividades de gestão de riscos têm sido disseminadas por todos os níveis organizacionais, o que 

destaca a necessidade de um trabalho coordenado, no intuito de garantir que todos os processos 

sejam conduzidos para o alcance dos objetivos institucionais. 

Uma forma simples de aperfeiçoar a comunicação da gestão de riscos é o esclarecimento de papéis 

e responsabilidades essenciais, apresentado pelo modelo de Três Linhas de Defesa, segundo o qual 

a primeira linha é composta pelos gerentes operacionais, materializados na figura do Gestor de 

Riscos. A segunda linha representa a responsabilidade de supervisão dos riscos, a partir da 

definição de funções específicas de gerenciamento de riscos e conformidade, que auxiliam o 

desenvolvimento e monitoramento dos controles da primeira linha. Já a terceira linha de defesa é 

constituída pela auditoria interna. 

No contexto do processo de Aquisições, a Secretária de Recursos Materiais representa a Gestora 

de Riscos da primeira linha de defesa, enquanto o suporte e patrocínio para o monitoramento e 

execução das melhorias previstas partem do Comitê de Governança e Gestão das Contratações, o 

qual constitui a segunda linha de defesa. 

1ª Linha de Defesa 2ª Linha de Defesa 3ª Linha de Defesa 

Secretaria de Recursos 

Materiais 

Comitê de Governança e 

Gestão das Contratações 

Secretaria de Controle 

Interno 

 

No entanto, em análise específica no âmbito das contratações, o cenário de linhas de defesa 

apresenta os Gestores de Contratos como responsáveis pela primeira linha de defesa, enquanto a 

SEMA corresponde ao suporte da segunda linha de defesa, conforme demonstrado a seguir: 
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ANEXO IV – Plano de Tratamento dos Riscos de 2018 
 

Para fins de registro histórico, este anexo traz o as atividades previstas a partir do ciclo de gerenciamento dos riscos, realizado em 2018, com destaque para a 
conclusão da maioria das ações previstas. 

ATIVIDADES  % CONCLUSÃO 

1º 
Evento de Risco: Desconsideração dos riscos existentes na contratação e na gestão do contrato   
Causas: Realização de Estudo Técnico Preliminar deficiente   
Consequência: Impacto causado por todos os riscos desconsiderados   

Controle 1: Canal do Gestor na intranet  
1 Publicação do Canal do Gestor 100% 
2 Criação do conteúdo sobre a elaboração de ETP's e gestão de riscos 100% 
3 Atualização do conteúdo em gestão de riscos 100% 
4 Construção de um plano de divulgação periódica do Canal do Gestor 100% 

Controle 2: Capacitação dos gestores de contrato  
1 Alinhar com a SEEF contratação dos cursos previstos nesse Plano de Ação 100% 
2 Definição do conteúdo para o curso de elaboração de ETP 100% 
3 Definição do conteúdo para o curso de capacitação em gestão de risco em projetos de contratações 100% 
4 Realização de curso de capacitação em elaboração de ETP 100% 
5 Realização de curso de capacitação em gestão de risco em projetos de contratações 100% 

   

2º 
Evento de Risco: Informações insuficientes para elaboração do Plano de Compras   

Causas: Baixa capacidade de planejamento das unidades   
Consequência: Plano de Compras deficiente   

Controle 1: Aprimoramento das informações prestadas pelas unidades gestora 
1 Elaborar conteúdo sobre planejamento, no Canal do Gestor 100% 
2 Aprimorar a ferramenta de levantamento de necessidades para o planejamento de contratações 100% 
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3 Disseminar as diretrizes do PLABI para as unidades gestoras 100% 
Controle 2: Estimular a cultura do Planejamento  
1 Revisar as regras de planejamento de contratações constantes do RIA 100% 
2 Publicar regras de planejamento revisadas 100% 
3 Criar e realizar campanha sobre a necessidade de planejar com mais antecedência, mitigando os riscos. 100% 
4 Capacitação dos gestores das unidades em planejamento das aquisições 100% 

   

3º 
Evento de Risco: Baixo quantitativo de servidores capacitados na realização do planejamento contratual   
Causas: Insuficiência de recursos humanos; Insuficiência de capacitação   
Consequências: Vícios gerais no processo de aquisições   

Controle 1: Potencializar a atuação da força de trabalho disponível  
1 Dilatar prazos para o planejamento contratual previstos no RIA 100% 
2 Publicar prazos revisados 100% 
3 Segregar, no que couber, as funções do gestor e do fiscal do contrato 100% 
4 Publicar diretriz acerca da importância da criação de equipes de planejamento das contratações 100% 

Controle 2: Capacitação do gestor em planejamento de contratações  
1 Realizar curso de capacitação em planejamento das contratações (ETP) 100% 
2 Criação de TUTORIAIS para a internet sobre como planejar uma contratação 100% 
3 Revisar os fluxos de trabalho relativos a compras 100% 
4 Disseminar os fluxos de trabalho do processo de aquisições 100% 

   

4º 

Evento de Risco: Licitações sem a observância de critérios de sustentabilidade   

Causas: Dificuldade de acesso, pelos servidores, a informações acerca de critérios de sustentabilidade; Baixa articulação entre 
as unidades solicitantes e a COGESA; Realização de Estudo Técnico Preliminar deficiente; Não alinhamento entre as aquisições 
e o Plano de Logística Sustentável 

  

Consequências: Aquisições não-sustentáveis   
Controle 1: Incluir no CANAL DO GESTOR orientações sobre como adotar os critérios sustentáveis  

1 Esclarecer no texto do Canal - Sustentabilidade os 3 três pilares da sustentabilidade na perspectiva do processo de aquisição 100% 
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2 

Incluir no conteúdo “Sustentabilidade”, esclarecimentos em 
tópicos do texto e na Portaria sobre os principais critérios 
sustentáveis: 
- Real necessidade (foco na atividade fim); 
- economia (racionalidade, reuso, 
- reciclagem (biodegradabilidade, etc..) 
- formas de descarte correto; 
- Questões de qualidade, impacto à saúde, e inclusão social (nos 
contratos terceirizados)  

100% 

3 Disponibilizar os catálogos públicos e sites oficiais sobre os critérios sustentáveis 100% 

4 Criar sub tópico com os Acórdãos TCU (com links) sobre o tema Criar link direto na parte de Legislação do Canal 100% 

5 Incluir o tema em “Perguntas frequentes” 100% 
6 Manter atualizado o canal com matérias e artigos sobre sustentabilidade nas aquisições. 100% 

7 Criar link para LIÇÕES APRENDIDAS Levantar "cases" de sucesso/casos críticos nas licitações internas/benchmarking com critérios 
sustentáveis do TJ (Ex.: recursos dos fornecedores; modelos de contratos com critérios; principais dúvidas dos gestores, etc...) 90% 

8 Orientar os Gestores de contrato para que usem o PLS como ferramenta de análise de cenário: avaliação do consumo e gastos, e 
projeção futura (proposta inicial, atuação nos ETP das grandes contratações) 80% 

Controle 2: Incluir a COGESA (Coordenadoria de Gestão Socioambiental) no fluxo dos estudos técnicos preliminares das compras e contratações;  

1 Regulamentar a atuação da COGESA nos estudos técnicos preliminares (proposta inicial, atuação nos ETP das grandes 
contratações) 100% 

2 Incluir no formulário ETP, no check list os 2 pilares de sustentabilidade: social e ambiental (o econômico permeia todo o ETP) 100% 

Controle 3: Disponibilizar banco de dados sobre pareceres de critérios sustentáveis  
1 Criar banco de pareceres sobre critérios sustentáveis 0% 
2 Realizar Benchmarking com outros órgãos para criar banco de pareceres Cancelada 
3 Pesquisar no mercado inovações/novos critérios sustentáveis e disponibilizar no canal Ação contínua 
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4 Avaliar a efetividade dos pareceres (percentual de contratações concluídas com critérios de sustentabilidade no total de ETPs 
com parecer da COGESA) Ação contínua 

Controle 4: Incluir em todas as capacitações sobre contratações no TJDFT o tema/módulo sobre sustentabilidade  
1 Incluir no curso EAD - Sustentabilidade (SEEF) divulgação do canal do Gestor - compras sustentáveis 100% 
2 Articular com SEEF a inclusão da temática nos cursos presenciais sobre contratações 90% 

3 Criar dentro do canal do gestor um calendário de eventos externos/internos de capacitação com temas de compras sustentáveis 100% 

4 Articular com SEEF a disponibilização para os docentes dos cursos dos conteúdos sobre a legislação interna/realidade da 
sustentabilidade no TJDFT (relatório do banco de dados, casos mais críticos, etc..) 100% 

   

5º 

Eventos de Risco Agrupados: Projeto Básico de baixa qualidade; Projeto Básico deficiente em demandas que exigem esforços 
de áreas diversas   

Causas: Realização de Estudo Técnico Preliminar deficiente; Sobrecarga dos servidores que atuam no processo de contratação; 
Falta de comunicação inter setorial, quando da realização do Estudo Técnico Preliminar   

Consequências: Contratação de solução que não atende às necessidades do órgão; Desperdício de recursos públicos   
Controle: Aprimoramento das informações sobre a contratação  
1 Padronizar os Formulários para elaboração do Projeto Básico 100% 
2 Disponibilizar, no Canal do Gestor, conteúdo sobre como elaborar Projeto Básico 100% 

3 Realizar capacitação em como elaborar Projeto Básico (trilhas de capacitação para gestores de contratos em 2018) 100% 

 


